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XI ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI CHILE - SANTIAGO

DIREITO DO TRABALHO E EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
NO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO I

Apresentação

Esta obra, que faz parte do Grupo de Trabalho de Pôsteres “DIREITOS HUMANOS,
DEMOCRACIA, MOVIMENTOS SOCIAIS, DIREITO CIVIL NA
CONTEMPORANEIDADE, DIREITO DO TRABALHO E EFICÁCIA DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS NO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO”, é originada de mais um
evento organizado pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito
(CONPEDI), que congrega as temáticas e trabalhados desenvolvidos pelos pesquisadores da
área do Direito das mais diversas localidades nacionais, e neste evento, internacionais da área.

Os artigos são fruto do XI Encontro Internacional do CONPEDI, com o tema central:
Inovação, Direitos Sociais, Constituição e Democracia na América Latina, realizado nos dias
13 a 15 de outubro de 2022, em Santiago do Chile.

Convida-se a todos para uma leitura prazerosa dos artigos apresentados de forma dinâmica e
comprometida dos resumos que se encontram disponíveis aqui.

Boa leitura a todas e todos!

Francielle Benini Agne Tybusch (Universidade Franciscana)

Luciana Ferreira Lima (ITE)
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A inconstitucionalidade das leis que fixam o valor do salário-mínimo.

Marcelo Barroso Kümmel1

Otavio Pergher Pereira Da Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
O salário-mínimo é utilizado no Brasil e no mundo como um instrumento para enfrentar o
baixo patamar salarial, buscando promover um mercado de trabalho justo, fazendo com que
esta seja uma política salarial de suma importância para o desenvolvimento e a qualidade de
vida de um povo.

A fixação e evolução histórica do salário-mínimo se deu por uma necessidade de prover um
mercado de trabalho justo, e com menores distâncias salariais, sendo um instrumento de
promoção do bem estar social; e uma política adotada por inúmeros países, das maiores
economias mundiais até os menos desenvolvidos

No país, identifica-se a coexistência da implementação de um salário por meio de leis e
convenções coletivas. Neste sentido, o salário-mínimo nacionalmente unificado é definido
através de leis; contudo, categorias das mais diversas dos trabalhadores estabelecem pisos
salariais, de acordo com sua classe e região, através de convenções coletivas, e por vezes estes
pisos salariais acabam por ser os salários-mínimos destas categorias.

O salário-mínimo é um instrumento eficaz para proteger as categorias de trabalhadores mais
vulneráveis, tornando-se um instrumento de combate à pobreza e às desigualdades entre os
trabalhadores, ademais serve como um equalizador para as grandes diferenças regionais em
um País com um território tão extenso e com muitos polos diferentes.

O dia a dia de muitos trabalhadores brasileiros é diretamente ligado ao valor do
salário-mínimo e seu poder de compra, destarte estar relacionado com as suas escolhas
diárias, por exemplo: dos alimentos que escolhe nas prateleiras do mercado; do local onde
reside; com os meios de transporte que utiliza; e com os momentos de lazer, tanto só, como os
juntos de sua família.

O valor do salário-mínimo deve observar o aspecto constitucional, logo o artigo 7º, inciso IV,
bem como a Convenção nº 131 da Organização Internacional do Trabalho e o artigo 25 da
Declaração Universal dos Direitos Humanos, destarte o Brasil ser signatário, e adotar tanto a
Convenção 131 como a DUDH

No Brasil, existiram alguns indicadores que auxiliavam na definição do valor final que terá o
salário-mínimo, tal qual entre 2007 e 2019, quando era usado o Produto Interno Bruto (PIB)
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de dois anos anteriores, e a inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC).

A partir de 2020 houve uma mudança nos índices que serão observados no momento de
reajustar o valor, sendo utilizada somente a inflação do período, visto que a Constituição da
República de 1988 embasa essa decisão, pois tem-se que o trabalhador apenas não pode
perder o seu poder de compra com este reajuste.

Desde o Plano Real em 1994, observou-se que o salário-mínimo não conseguia abranger
todos os itens presentes na cesta básica, adquirindo somente cerca de 91% desta. Portanto,
evidencia-se que logo nos primórdios da Constituição da República, já havia um “desrespeito”
ao texto constitucional, destarte o trabalhador que recebia um salário-mínimo não conseguir
comprar nem a totalidade da cesta básica, tampouco poderia abranger os outros aspectos
presentes no corpo do texto constitucional.

A partir do Índice do Custo de Vida de Santa Maria (ICVSM), projeto criado pelo Curso de
Economia da Universidade Franciscana de Santa Maria e por ela financiado, voltaram-se os
olhares para o âmbito doméstico, observando que nos anos de 2006 à 2013 há uma variação
na inflação na cidade de Santa Maria de 2,99% em 2006, atingindo seu pico em 2011, com o
montante de 7,59%, e terminando 2013 com 5,14% tendo nestes 3 anos analisados o
salário-mínimo um aumento de 16,66%, 5,88% e 9,00%, ou seja, no ano de 2011 o ICVSM
aumentou mais do que o próprio salário, sendo que tal reajuste superou os índices nos demais
anos.

Nos anos seguintes, tem-se uma atenção especial ao ano de 2015, onde foi o maior aumento
desde o início das análises, tendo uma inflação finalizado o ano com o aumento de 8,48% nos
preços, com o acúmulo dos últimos 12 meses de 8,86%.

A partir daí, verificou-se que em Santa Maria/RS os reajustes salariais, na grande maioria dos
períodos, não acompanharam sequer o aumento no custo de vida da cidade, ou seja, o
trabalhador santa-mariense que percebe o salário-mínimo vem perdendo seu poder de compra.

O texto constitucional do artigo 7º, inciso IV, é taxativo, não havendo flexibilização acerca
dos direitos nele previsto, portanto, não há espaços ou lacunas neste dispositivo que permitam
ao aplicador da norma não fixar um valor que não abrange todas estas disposições.

O presente texto tem como objetivo verificar a constitucionalidade das leis que fixam o valor
do salário-mínimo no Município de Santa Maria/RS, a partir das necessidades vitais básicas
previstas no inciso IV do artigo 7º da Constituição da República de 1988, apresentando o
conceito e os objetivos da fixação do salário-mínimo; descrevendo a implementação e
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evolução deste; analisando os aspectos econômicos que interferem na implementação; e
verificando se atende as necessidades básicas previstas na CRFB/88 no Município de Santa
Maria/RS. Procura-se, por meio do método de abordagem dedutivo, abordar a previsão legal e
sua evolução no ordenamento jurídico; e depois sua implementação do ponto de vista social e
econômico; e chegando a conclusão da constitucionalidade ou não deste salário; e, por meio
dos métodos histórico, comparativo e monográfico, investigar o surgimento do
salário-mínimo e sua implementação no Brasil, comparando com o ICVSM, para verificar a
constitucionalidade das leis que o fixam.

Ao final, conclui-se que o salário-mínimo não é suficiente para atender os direitos previstos
na CRFB/1988 no Município de Santa Maria/RS, verificada a inconstitucionalidade das leis
que fixam o valor do salário-mínimo nacional, ante a incapacidade de atender os direitos à
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência
social previstos na Constituição da República de 1988, pelo não atendimento da totalidade
deste artigo no cotidiano do trabalhador na cidade de Santa Maria/RS.

Palavras-chave: Salário-mínimo, necessidades vitais básicas, inconstitucionalidade
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